
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1506076 - RS (2014/0315961-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANA CRISTINA DUARTE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : KATIA MANDELLI BAUER E OUTRO(S) - RS021560B
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º-F 
DA LEI 9.494/1997 COM A REDAÇÃO DA LEI 11.960/2009. TESE FIRMADA PELO STF 
EM REPERCUSSÃO GERAL. RE 870.947 RG/SE.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 870.947 RG/SE, sob a sistemática da 
Repercussão Geral, apreciando a constitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a 
redação dada pela Lei 11.960/2009, firmou as seguintes teses: "I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, 
com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios 
aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos 
de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos 
quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional 
da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-
tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de 
poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de 
poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de 
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a 
capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina."
4. Este eg. Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, firmou o entendimento de que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997 – modificado pela 
Medida Provisória 2.180-35/2001 e, posteriormente, pelo art. 5º da Lei 11.960/2009 – tem 
natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos em tramitação, sem efeito retroativo.
5. Dessarte, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu em consonância com o entendimento 
firmado pelo Excelso Pretório no julgamento do RE 870.947 RG/SE.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.076 - RS (2014/0315961-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANA CRISTINA DUARTE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : KATIA MANDELLI BAUER E OUTRO(S) - RS021560B

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu parcialmente do Recurso 

Especial e negou-lhe provimento.

A parte agravante sustenta, em suma:

Com efeito, a União alegou em seu recurso de apelação, a 
necessidade de observância do art. 9° do Decreto n.° 20.910/32, para fins de 
decretação da prescrição, matéria de ordem pública. Entretanto, o v. acórdão não 
analisou o tema.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.076 - RS (2014/0315961-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANA CRISTINA DUARTE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : KATIA MANDELLI BAUER E OUTRO(S) - RS021560B
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º-F DA LEI 
9.494/1997 COM A REDAÇÃO DA LEI 11.960/2009. TESE FIRMADA 
PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. RE 870.947 RG/SE.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 
pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja 
vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 
Súmula 211/STJ.
3. O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 870.947 RG/SE, sob a 
sistemática da Repercussão Geral, apreciando a constitucionalidade do art. 1º-F 
da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, firmou as 
seguintes teses: "I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei 
nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a 
condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos 
oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os 
mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito 
tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, 
caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a 
fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de 
poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no 
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; II - O 
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte 
em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda 
Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se 
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade 
(CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a 
capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a 
que se destina."
4. Este eg. Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal, firmou o entendimento de que o art. 1º-F da Lei 
9.494/1997 – modificado pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e, 
posteriormente, pelo art. 5º da Lei 11.960/2009 – tem natureza instrumental, 
devendo ser aplicado aos processos em tramitação, sem efeito retroativo.
5. Dessarte, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu em consonância com o 
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Superior Tribunal de Justiça

entendimento firmado pelo Excelso Pretório no julgamento do RE 870.947 
RG/SE.
6. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): : Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.11.2022.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, constata-se que não se 

configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. Nesse sentido: REsp 1.486.330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos EAREsp 436.467/SP, Rel. 

Ministro João Otávio De Noronha, Corte Especial, DJe 27/5/2015.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas 

sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 

interesses da parte recorrente. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo 

da decisão embargada não enseja Embargos de Declaração, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos 

temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno.

Ademais, observo que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região não 

emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas em torno dos 

dispositivos mencionados.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 

apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 
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Superior Tribunal de Justiça

haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ.

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a 

ofensa a dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, 

ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, mesmo nos 

casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração "para efeito 

de prequestionamento", não é satisfeita a exigência se não houver a emissão de juízo 

de valor sobre a matéria. Ausente, destarte, o requisito do prequestionamento.

Por fim, o Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 870.947 

RG/SE, sob a sistemática da Repercussão Geral, apreciando a constitucionalidade do 

art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, firmou as 

seguintes teses:

I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a 
condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos 
oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos 
juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em 
respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto 
às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros 
moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da 
Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09;

II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei 
nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que 
não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da 
economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.

O julgado foi assim ementado:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE 
SOBRE CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 
1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 
11.960/09. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE 
DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO 
CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO 

HB 542 

REsp 1506076 Petição : 1008353/2022 C5424524490650;0584980@ C461485407416032506548@
08/12/2022 

14:43:14

 2014/0315961-0 Documento Página  5 de 11 

Documento eletrônico VDA34835148 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 08/12/2022 17:23:17
Código de Controle do Documento: A26EE50C-A4CA-4F9B-8DA7-31BA8F530B96



Superior Tribunal de Justiça

FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). 
INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO 
DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS 
JUROS MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA, QUANDO ORIUNDAS DE RELAÇÕES 
JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E 
VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR 
PRIVADO (CRFB, ART. 5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O princípio constitucional da isonomia 
(CRFB, art. 5º, caput), no seu núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina 
os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é 
inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico- tributária, 
os quais devem observar os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda 
Pública remunera seu crédito; nas hipóteses de relação jurídica diversa da 
tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o 
disposto legal supramencionado. 2. O direito fundamental de propriedade 
(CRFB, art. 5º, XXII) repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a capturar a 
variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se 
destina. 3. A correção monetária tem como escopo preservar o poder aquisitivo 
da moeda diante da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. É que 
a moeda fiduciária, enquanto instrumento de troca, só tem valor na medida em 
que capaz de ser transformada em bens e serviços. A inflação, por representar o 
aumento persistente e generalizado do nível de preços, distorce, no tempo, a 
correspondência entre valores real e nominal (cf. MANKIW, N.G. 
Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, R.; 
FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do 
Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. São Paulo: Prentice 
Hall, 2006, p. 29). 4. A correção monetária e a inflação, posto fenômenos 
econômicos conexos, exigem, por imperativo de adequação lógica, que os 
instrumentos destinados a realizar a primeira sejam capazes de capturar a 
segunda, razão pela qual os índices de correção monetária devem consubstanciar 
autênticos índices de preços. 5. Recurso extraordinário parcialmente provido. 
(RE 870.947, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Trib. Pleno, julg. 20/9/2017, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-262 
DIVULG 17-11-2017 PUBLIC 20-11-2017)

E não foi outro o teor do acórdão recorrido, que decidiu que, a partir de 

julho de 2009, quando entrou em vigor a Lei 11.960/2009, incidem, para os juros de 

mora, a remuneração oficial da caderneta de poupança e, para a correção monetária, 

o IPCA-E.
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Superior Tribunal de Justiça

Este eg. Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o 

entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmou o entendimento de que o art. 

1º-F da Lei 9.494/1997 – modificado pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e, 

posteriormente, pelo art. 5º da Lei 11.960/2009 – tem natureza instrumental, 

devendo ser aplicado aos processos em tramitação, sem efeito retroativo, conforme 

se observa da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F 
DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação 
imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do 
artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária e 
de juros de mora a serem observados nas "condenações impostas à Fazenda 
Pública, independentemente de sua natureza", quais sejam, "os índices oficiais 
de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança".

2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento 
até então adotado, firmando posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual 
traz novo regramento concernente à atualização monetária e aos juros de mora 
devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.

3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal 
Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação (juros de 
mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.

4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra 
a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os 
critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto 
vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os 
parâmetros definidos pela legislação então vigente.

5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da 
recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período 
subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o princípio do 
tempus regit actum.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.

7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em 
relação ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão 
somente às modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que 
acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui tratada.
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Superior Tribunal de Justiça

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao 
presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua 
vigência, sem efeitos retroativos (REsp 1.205.946/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Corte Especial, DJe 2/2/2012).

Ocorre, porém, que ao examinar a ADI 4.357/DF, Rel. Min. Ayres 

Britto, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade parcial, por 

arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 

9.494/1997. Entendeu, assim, que, como a taxa básica de remuneração da poupança 

não mede a inflação acumulada do período, ela não pode servir de parâmetro para a 

correção monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda Pública.

Assim, à vista do entendimento firmado pelo STF, a Primeira Seção 

desta Corte, ao julgar o REsp 1.270.439/PR sob o rito do art. 543-C do CPC, Rel. 

Ministro Castro Meira, estabeleceu que, nos casos em que a condenação imposta à 

Fazenda Pública não seja de natureza tributária, "os juros moratórios devem ser 

calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à 

caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com 

redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de 

inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com 

base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período".

Eis a ementa do citado precedente:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 
08/2008. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA JÁ 
DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL NO CASO CONCRETO. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE SE 
BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE 
RETROATIVOS AINDA NÃO PAGAS.

1. Esta Corte já decidiu, por meio de recurso especial 
representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC e Resolução STJ nº 8/2008), 
que os servidores públicos que exerceram cargo em comissão ou função 
comissionada entre abril de 1998 e setembro de 2001 fazem jus à incorporação 
de quintos (REsp 1.261.020/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
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Seção, DJe 7.11.12).
2. No caso concreto, todavia, a União é carecedora de interesse 

recursal no que toca à pretensão de rediscutir a legalidade da incorporação dos 
quintos, pois esse direito foi reconhecido pela própria Administração por meio 
de processo que tramitou no CJF, já tendo sido a parcela, inclusive, incorporada 
aos vencimentos do autor.

PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. INTERRUPÇÃO. REINÍCIO 
PELA METADE. ART. 9º DO DECRETO 20.910/32. SUSPENSÃO DO 
PRAZO NO CURSO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. ART. 4º DO 
DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO NÃO VERIFICADA.

3. Nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, as "dívidas 
passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer 
direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a 
sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual 
se originarem".

4. Pelo princípio da actio nata, o direito de ação surge com a 
efetiva lesão do direito tutelado, quando nasce a pretensão a ser deduzida em 
juízo, acaso resistida, nos exatos termos do art. 189 do Novo Código Civil.

5. O ato administrativo de reconhecimento do direito pelo 
devedor importa (a) interrupção do prazo prescricional, caso ainda esteja em 
curso (art. 202, VI, do CC de 2002); ou (b) sua renúncia, quando já se tenha 
consumado (art. 191 do CC de 2002).

6. Interrompido o prazo, a prescrição volta a correr pela metade 
(dois anos e meio) a contar da data do ato que a interrompeu ou do último ato ou 
termo do respectivo processo, nos termos do que dispõe o art. 9º do Decreto n.º 
20.910/32. Assim, tendo sido a prescrição interrompida no curso de um 
processo administrativo, o prazo prescricional não volta a fluir de imediato, mas 
apenas "do último ato ou termo do processo", consoante dicção do art. 9º, in 
fine, do Decreto 20.910/32.

7. O art. 4º do Decreto 20.910/32, secundando a regra do art. 9º, 
fixa que a prescrição não corre durante o tempo necessário para a Administração 
apurar a dívida e individualizá-la a cada um dos beneficiados pelo direito.

8. O prazo prescricional suspenso somente volta a fluir, pela 
metade, quando a Administração pratica algum ato incompatível com o interesse 
de saldar a dívida, quando se torna inequívoca a sua mora.

9. No caso, o direito à incorporação dos quintos surgiu com a 
edição da MP n. 2.225-45/2001. Portanto, em 04 de setembro de 2001, quando 
publicada a MP, teve início o prazo prescricional quinquenal do art. 1º do 
Decreto 20.910/32.

10. A prescrição foi interrompida em 17 de dezembro de 2004 
com a decisão do Ministro Presidente do CJF exarada nos autos do Processo 
Administrativo n.º 2004.164940, reconhecendo o direito de incorporação dos 
quintos aos servidores da Justiça Federal.

11. Ocorre que este processo administrativo ainda não foi 
concluído. Assim, como ainda não encerrado o processo no bojo do qual foi 
interrompida a prescrição e tendo sido pagas duas parcelas de retroativos, em 
dezembro de 2004 e dezembro de 2006, está suspenso o prazo prescricional, 
que não voltou a correr pela metade, nos termos dos art. 9º c/c art. 4º, ambos do 

HB 542 

REsp 1506076 Petição : 1008353/2022 C5424524490650;0584980@ C461485407416032506548@
08/12/2022 

14:43:14

 2014/0315961-0 Documento Página  9 de 11 

Documento eletrônico VDA34835148 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 08/12/2022 17:23:17
Código de Controle do Documento: A26EE50C-A4CA-4F9B-8DA7-31BA8F530B96



Superior Tribunal de Justiça

Decreto 20.910/32. Prescrição não configurada.
VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO 

MONETÁRIA E JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 
11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF).

12. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela Lei 
11.960/2009, que trouxe novo regramento para a atualização monetária e juros 
devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior a sua vigência.

13. "Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 
contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais 
acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente" 
(REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 
2.2.12).

14. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade 
parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao 
art.

1º-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. 
Ayres Britto.

15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão 
"índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança "contida no § 
12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de remuneração 
da poupança não mede a inflação acumulada do período e, portanto, não pode 
servir de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da 
Fazenda Pública.

16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 
"independentemente de sua natureza" quando os débitos fazendários ostentarem 
natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda de dívida de natureza 
tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como compensação pela mora, 
devendo esse mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado 
quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário.

17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 
11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o 
Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse 
dispositivo legal.

18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do 
art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se 
aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os 
juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar 
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas.

19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não 
especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, 
há importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua 
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Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota.

20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda 
não é de natureza tributária – o crédito reclamado tem origem na incorporação 
de quintos pelo exercício de função de confiança entre abril de 1998 e setembro 
de 2001 –, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial 
de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da 
regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção 
monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da 
Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor 
reflete a inflação acumulada do período.

21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

Tem-se, portanto, que o cálculo da correção monetária e dos juros 

moratórios deve observar o seguinte regramento:

1. No período compreendido entre a data da citação da ação e a 
da edição da Lei 11.960/09, há que incidir, quanto aos juros de mora, o 
percentual de 6% ao ano previsto na redação original do 1º-F da Lei 9.494/1997, 
acrescentado pela MP 2.180-35/2001; e, quanto à correção monetária, o índice 
então utilizado pelo Tribunal estadual.

2. Daí por diante, ou seja, após 29/06/2009, data da edição da Lei 
n.

11.960/09, os juros moratórios devem ser calculados nos mesmos 
moldes aplicados à caderneta de poupança e a correção monetária calculada com 
base no IPCA.

Dessarte, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu em consonância 

com o entendimento firmado pelo Excelso Pretório no julgamento do RE 870.947 

RG/SE.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.506.076 / RS
Número Registro: 2014/0315961-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
2004164940 200771000487969

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ANA CRISTINA DUARTE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : KATIA MANDELLI BAUER E OUTRO(S) - RS021560B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANA CRISTINA DUARTE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : KATIA MANDELLI BAUER E OUTRO(S) - RS021560B

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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